
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.729 - SP 
(2016/0040471-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : REINALDO MARTIN FERRARI 
ADVOGADO : RANDAL PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP314418 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : DAIL S/A DESTILARIA DE ÁLCOOL IBAITI 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, de natureza integrativa, têm cabimento 
nas hipóteses de erro, obscuridade, contradição ou omissão, situações 
que não ocorrem no caso em apreço.
2. A jurisprudência do STJ entende que, na seara extraordinária, o 
prequestionamento é necessário para exame, inclusive, das matérias de 
ordem pública.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.729 - SP 
(2016/0040471-3)

  

EMBARGANTE : REINALDO MARTIN FERRARI 
ADVOGADO : RANDAL PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : DAIL S/A DESTILARIA DE ÁLCOOL IBAITI 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 284, 282 E 356/STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

O embargante aduz omissão, contradição e obscuridade ao fundamento 

de que as matérias de ordem pública podem ser alegadas a qualquer momento, não 

havendo falar em ausência de prequestionamento.

É o relatório.

 

Documento: 1537430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.729 - SP 
(2016/0040471-3)

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os embargos 

declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas decisões judiciais ou quando 

for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção 

de erro material, na dicção do art. 1.022 do CPC/2015.

A Segunda Turma concluiu: a) "a suscitada violação do art. 535 do Código 

de Processo Civil foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 

284/STF"; b) "as teses recursais acerca da ocorrência de decadência e prescrição, 

assim como a referente à razoabilidade do redirecionamento, não foram objetivamente 

abordadas pela Corte de origem".

Assim, o acórdão impugnado não foi omisso nem contraditório, valendo 

consignar que a jurisprudência do STJ entende que, na seara extraordinária, o 

prequestionamento é necessário para exame, inclusive, das matérias de ordem 

pública.

Nesse sentido:

[...]
3.  Mesmo  nos casos de matéria de ordem pública, é necessário o seu 
prévio  debate nas instâncias de origem para que a questão possa ser 
analisada  por  este Superior Tribunal, sob pena de inobservância do 
requisito constitucional relativo ao prequestionamento.
[...]
(AgRg no AREsp 15.211/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/6/2016, DJe 3/8/2016)

[...]
1.  A  tese  referente  à culpa concorrente não foi objeto de debate pela 
Corte de origem. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para  as 
matérias de ordem pública, incide o óbice das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
[...]
(AgRg no Ag 1.281.587/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016)
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[...]
3.  Nos  termos  da jurisprudência pacífica do STJ, não é possível o 
conhecimento  de recurso especial se ausente o prequestionamento dos 
preceitos  legais  ditos violados, mesmo no caso de matéria de ordem 
pública.
(AgRg no AgRg no AREsp 740.668/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/6/2016, DJe 1º/7/2016)

[...]
2. A alegação de suspensão do índice de correção monetária por força de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade não foi objeto do recurso especial 
nem tratada pelo tribunal de origem.De fato, referida matéria foi suscitada 
apenas no agravo regimental, caracterizando inovação recursal.
5. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de 
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do 
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
[...]
(EDcl no AgRg no REsp 1.335.854/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/6/2016, DJe 2/8/2016)

[...]
3. Não tendo sido sequer suscitada tal matéria na origem, tampouco 
enfrentada pelo Tribunal local, mesmo se tratando de questão de ordem 
pública, não poderia ser apreciada por esta Corte de Justiça ante a total 
ausência de prequestionamento.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou orientação 
no sentido de que a exigência de prequestionamento prevalece também 
quanto às questões de ordem pública. Precedentes.
[...]
(EDcl no REsp 1.478.691/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 24/6/2016)

[...]
1.  Carece  de  prequestionamento  a  falta  de intimação pessoal da 
Defensoria  Pública  para o julgamento do recurso de apelação, ainda que 
se trate de matéria de ordem pública.
[...]
(AgRg no AREsp 853.668/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 24/6/2016)

[...]
2.  A infringência ao art. 243 do CPC não foi objeto da irresignação 
recursal e somente foi suscitada em sede de Agravo Regimental, o que 
caracteriza   inovação   recursal,   vedada   diante   da  preclusão 
consumativa.  Ademais,  o  tema sequer foi debatido pelo Tribunal de 
origem.    Carece,   portanto,   de   prequestionamento,   requisito 
indispensável  ao  acesso  às  instâncias excepcionais, ainda que se trate 
de questão de ordem pública. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 
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do STF.
[...]
(AgRg no AREsp 530.065/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 21/6/2016)

[...]
4.  Mesmo  as  matérias  de  ordem  pública  devem  ser  previamente 
submetidas  às  instâncias  ordinárias para serem enfrentadas na via 
especial.
[...]
(AgRg no AREsp 651.699/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 1º/6/2016)

[...]
1.  "O  Superior  Tribunal  de  Justiça, com base no art. 257 de seu 
Regimento Interno e na Súmula 456/STF, tem se posicionado no sentido 
de  que,  superado o juízo de admissibilidade e conhecido por outros 
fundamentos, o recurso especial produz o efeito translativo, de modo a 
permitir o exame de ofício das matérias de ordem pública." (AgRg  nos  
EDcl  na  DESIS  no  REsp  1.123.252/SP, Rel. Min. Mauro Campbell  
Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2010); no mesmo sentido, REsp 
784.937/RJ, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 3/3/2009).
2.  A  Corte Especial do STJ, em decisão mais recente, assinalou que "A   
exigência  do  prequestionamento  prevalece  também  quanto  às 
matérias  de ordem pública" (EREsp 805.804/ES, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, j. 03/06/2015), cuja orientação, porém, não se aplica ao 
presente caso, que ostenta perfil diverso.
[...]
(REsp 1.275.025/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0040471-3 AREsp 868.729 / SP

Números Origem:  00063573120114036130  00072570320134030000  201303000072570  500474  
72570320134030000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REINALDO MARTIN FERRARI 
ADVOGADO : RANDAL PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP314418 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : DAIL S/A DESTILARIA DE ÁLCOOL IBAITI 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : REINALDO MARTIN FERRARI 
ADVOGADO : RANDAL PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP314418 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : DAIL S/A DESTILARIA DE ÁLCOOL IBAITI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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